
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 700.586 - MS (2015/0102683-5)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : JHONNY ANDRÉ DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO 

SUL 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO. COMPENSAÇÃO DA 
AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA COM A ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO ESTADUAL EM 
HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 
83/STJ. MULTIRREINCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. VERBETES NS. 282 E 356 DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL - STF. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

– A jurisprudência desta Corte é sedimentada no sentido de 
ser possível a compensação da atenuante da confissão espontânea com 
a agravante da reincidência, na segunda fase da dosimetria da pena 
(REsp n. 1.341.370/MT).

– Incide o Enunciado n. 83 do Superior Tribunal de Justiça - 
STJ quando a decisão proferida pelo Tribunal de origem encontra-se em 
harmonia com a jurisprudência desta Corte.

– O Tribunal de origem não debateu a questão da 
multirreincidência, nem foi instado a fazê-lo por via de embargos 
declaratórios. Assim, aplicam-se ao caso as Súmula n. 282 e 356 do STF. 

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na 

conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio 

Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 06 de agosto de 2015(Data do Julgamento).

Documento: 1427543 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/08/2015 Página  1 de 4



 
 

 

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 700.586 - MS (2015/0102683-5)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : JHONNY ANDRÉ DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO 

SUL 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 307-309, 

por mim proferida, em que neguei provimento ao agravo por estar o acórdão recorrido 

em sintonia com a jurisprudência deste Tribunal Superior no sentido de que ser 

possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a compensação da atenuante da 

confissão espontânea com a agravante da reincidência. Com relação à 

multirreincidência apliquei os enunciados ns. 282 e 356 do STF.

Alega o agravante, em síntese, que a questão relativa à compensação  da 

atenuante da confissão espontânea com a agravante da reincidência não está 

pacificada. Aduz, também, que a multirreincidência foi devidamente reconhecida pelo 

Tribunal Regional.

Requer a reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso pelo 

órgão colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 700.586 - MS (2015/0102683-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)(RELATOR): 

Nada obstante o empenho do agravante mantenho o decisum por seus 

próprios fundamentos. 

O Tribunal de Justiça do Mato Grosso do Sul decidiu a questão da  

compensação da atenuante da confissão espontânea com a agravante da reincidência 

em consonância com a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, que, no 

julgamento do REsp nº 1.341.370/MT, aos 10/04/2013, sob o rito dos recursos 

repetitivos (art. 543-C, do Código de Processo Civil), uniformizou o entendimento de que 

"é possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a compensação da atenuante da 

confissão espontânea com a agravante da reincidência", ratificando a orientação 

firmada no julgamento do EREsp n. 1.154.752/RS no sentido de que a atenuante da 

confissão espontânea, por envolver a personalidade do agente, também é circunstância 

preponderante, devendo ser compensada com a agravante da reincidência. 

Reitera-se, por fim,  que a questão atinente à multirreincidência não foi 

objeto de debate pelas instâncias ordinárias, carecendo o recurso, no ponto, do 

necessário prequestionamento. Incidência das Súmulas n.282 e 356 do STF. Nesse 

sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APROPRIAÇÃO INDÉBITA 
PREVIDENCIÁRIA. ALEGAÇÃO DE ESTADO DE NECESSIDADE. 
DIFICULDADES FINANCEIRAS DA EMPRESA. INCIDÊNCIA DO 
VERBETE N. 7 DA SÚMULA DESTA CORTE. ART. 24, § 2º, DO CP. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO DESPROVIDO.

- A alegação de estado de necessidade quando da omissão 
do recolhimento de contribuições previdenciárias esbarra, in  casu, no 
óbice contido no enunciado n. 7 da Súmula do STJ, que veda a análise de 
provas em sede de recurso especial.

- Ausente o prequestionamento da questão federal 
suscitada nas razões do recurso especial, aplicam-se à espécie os 
verbetes ns. 282 e 356 da Súmula do STF.

Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 
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329.892/MG, desta Relatoria, DJe 25/08/2014).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0102683-5 AREsp 700.586 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00035893620138120001  0003589362013812000150001  3589362013812000150001

EM MESA JULGADO: 06/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : JHONNY ANDRÉ DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : JHONNY ANDRÉ DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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